
PARECER Nº 
                                    , DE

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 151, DE 2011

De autoria do Deputado Geraldo Vinholi, o projeto em epígrafe tem por objetivo autorizar o Poder Executivo a criar o Programa de Assistência Habitacional Emergencial do Estado, para remanejar famílias de baixa renda que residam em áreas de risco.  

Em pauta, nos termos do artigo 148, parágrafo único, item 2 do Regimento Interno Consolidado, a propositura não recebeu emenda ou substitutivos.

Inicialmente, para exame quanto aos seus aspectos legais, constitucionais e jurídicos, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a qual se manifestou favoravelmente ao projeto.

Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao mérito, a propositura seguiu para a Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, que opinou por sua aprovação.
Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi conduzida a esta Comissão para exame dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno. 

Este projeto autoriza o Poder Executivo a criar o referido Programa, a fim de que seja concedido um novo imóvel a cada família que resida em área de risco comprovada pela Defesa Civil estadual e cuja renda mensal não ultrapasse 1 salário mínimo. Os recursos destinados a atender tal disposição adviriam do orçamento estadual e seriam repassados aos Municípios envolvidos.
Entretanto, do exame da matéria, entendemos que trata-se de ampliação para melhor implementação do Programa já existente e, verificamos que o mesmo consta na Lei n° 14.676, de 2011 – o Plano Plurianual (PPA) 2012 – 2015, previsão orçamentária específica que contemple tal medida, o que viabiliza nosso apoio à aprovação desse projeto.

Ressaltamos, portanto que, de maneira similar ao apresentado pela proposição, a Secretaria da Habitação já mantém o Programa de Reassentamento Habitacional – Repasse aos Municípios, o qual visa promover o atendimento habitacional de interesse social para famílias provenientes de remoção de áreas de risco, áreas sob influência de intervenções de obras públicas, e favelas e assentamentos precários, incluindo assentamentos em áreas de proteção ambiental, que não sejam passíveis de urbanização, promovendo condições para adequada integração e permanência na nova situação habitacional. Inclusive, este Programa já vem sendo contemplado no PPA através do Programa 2510, de Urbanização de Favelas e Assentamentos Precários. 
O Projeto tem inserido em seu texto o artigo 5° ,  do projeto apresenta uma cláusula financeira , que  supre as exigências do artigo 25 da Constituição Paulista, o qual exige a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos encargos gerados.

Assim, diante de todo o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 151, de 2011.

Sala das Comissões, em

                              DEPUTADO ORLANDO BOLÇONE
                                          Relator
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